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VI - selecionar formadores regionais para a sua rede de
ensino e garantir a participação nos eventos de formação;

VII - assegurar espaço físico e material de apoio adequados
para os encontros presenciais da formação dos orientadores de estudo
pelos formadores regionais;

VIII - selecionar orientadores de estudo de sua rede de en-
sino e garantir sua participação nos eventos de formação, quando
necessário;

IX - fomentar e garantir a participação dos professores e
coordenadores pedagógicos do ensino médio de sua rede de ensino
nas atividades de formação, sem prejuízo da carga horária em sala de
aula; e

X - disponibilizar assistência técnica às escolas públicas na
implementação do Pacto.

Art. 9o A formação continuada no âmbito do Pacto será
ofertada por IES formadoras definidas pelo MEC, ouvidas as se-
cretarias estaduais e distrital de educação.

§ 1o Os recursos para realização da formação serão alocados
diretamente no orçamento das IES ou transferidos por meio de des-
centralizações, termos de compromisso ou outras formas de trans-
ferência.

§ 2o As IES utilizarão os recursos referidos no parágrafo
anterior exclusivamente para a implementação das atividades neces-
sárias à formação, podendo aplicá-los, dentre outras, nas seguintes
finalidades: material de consumo, contratação de serviços, pagamento
de diárias, passagens e apoio técnico.

Art. 10. O PAC utilizará material próprio a ser fornecido
digitalmente pelo MEC a todos os formadores regionais, orientadores
de estudo, coordenadores pedagógicos e professores de ensino médio
cursistas e será ofertado de forma presencial, com duração de:

I - noventa e seis horas anuais de formação para os for-
madores regionais, que coordenarão noventa e seis horas anuais de
formação aos orientadores de estudo;

II - noventa e seis horas anuais de formação para os orien-
tadores de estudos, que coordenarão duzentas horas anuais de for-
mação aos professores do ensino médio e coordenadores pedagógicos;
e

III - duzentas horas anuais de formação para os professores
do ensino médio e coordenadores pedagógicos, incluindo atividades
coletivas e individuais.

Parágrafo único. As IES formadoras, juntamente com as se-
cretarias estaduais e distrital de educação, poderão utilizar material
complementar para a formação no âmbito do Pacto, ouvida a Co-
ordenação Estadual.

Art. 11. O Pacto contemplará o pagamento de bolsas para as
seguintes funções:

I - coordenador-geral da IES;
II - coordenador adjunto junto à IES;
III - supervisor da formação;
IV - formador junto à IES;
V - formador regional;
VI - orientador de estudo; e
VII - professor/coordenador pedagógico do ensino médio.
§ 1o Caso já seja bolsista de outro programa de formação

para a educação básica gerido pelo FNDE, o profissional selecionado,
ainda que não possa acumular o recebimento de bolsa em mais do
que um deles, poderá assumir quaisquer das funções acima, desde que
não haja prejuízo ao desempenho de suas responsabilidades e atri-
buições regulares na Instituição, seja em termos de sua jornada de
trabalho, seja em termos de dedicação e comprometimento.

§ 2o Os profissionais da educação de que trata o caput,
enquanto atuarem na Formação Continuada de Professores do Ensino
Médio, poderão receber bolsas, que terão forma e valores definidos
em Resolução específica a ser publicada pelo FNDE, conforme es-
tabelecido pelo art. 3o, § 7o, da Lei no 5.537, de 1968.

Art. 12. O Coordenador-Geral do Pacto deverá ser sele-
cionado pelo dirigente máximo da IES, dentre aqueles que atendam
aos seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor efetivo da IES;
II - ter experiência na área de formação continuada de pro-

fissionais da educação básica; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado.
Parágrafo único. O Coordenador-Geral deverá encaminhar à

Secretaria de Educação Básica, por intermédio dos sistemas dispo-
nibilizados pelo MEC, cópia do Termo de Compromisso de Bolsista,
devidamente assinado e homologado pelo dirigente máximo da IES, e
do instrumento comprobatório da sua designação.

Art. 13. O coordenador adjunto será selecionado pelo Co-
ordenador-Geral do Pacto, devendo ser selecionado dentre os que
reúnem, no mínimo, os seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor efetivo de instituição de ensino superior;
II - ter experiência na área de formação de profissionais da

educação básica; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado.
Parágrafo único. O coordenador adjunto deverá encaminhar à

Secretaria de Educação Básica, por intermédio dos sistemas dispo-
nibilizados pelo MEC, cópia do Termo de Compromisso de Bolsista,
devidamente assinado e homologado pelo dirigente máximo da IES, e
do instrumento comprobatório da sua designação.

Art. 14. Os supervisores da formação, responsáveis pela ar-
ticulação entre as IES e as secretarias estaduais e distrital de edu-
cação, serão selecionados pelo dirigente da secretaria estadual ou
distrital de educação e pelo Coordenador-Geral das IES, respeitando-
se os pré-requisitos estabelecidos para a função quanto à formação e
à experiência exigidas, entre candidatos que reúnem, no mínimo, as
seguintes características cumulativas:

I - ter Licenciatura ou Complementação Pedagógica;
II - ser professor/coordenador pedagógico efetivo da rede de

ensino, se supervisor selecionado pela secretaria estadual ou dis-
trital;

III - ser professor de instituição de ensino superior, ou estar
cursando mestrado e/ou doutorado na área educacional, se supervisor
selecionado pelo Coordenador-Geral da IES;

IV - possuir titulação de especialização, mestrado ou dou-
torado; e

V - ter disponibilidade de 20 horas semanais para dedicar-se
à função, podendo ser cedido pela secretaria estadual ou distrital.

Parágrafo único. Os requisitos previstos no caput deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) supervisor(a) no ato da ins-
crição na IES responsável pela formação.

Art. 15. Os formadores junto às IES serão selecionados pelo
Coordenador-Geral da IES, em processo de seleção público e trans-
parente, respeitando-se os pré-requisitos estabelecidos para a função
quanto à formação e à experiência exigidas, dentre candidatos que
reúnem, no mínimo, as seguintes características cumulativas:

I - ter experiência na educação básica durante, pelo menos,
quatro anos;

II - ser formado em Pedagogia ou Licenciatura; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado ou estar

cursando pós-graduação na área de Educação ou áreas afins.
Parágrafo único. Os requisitos previstos no caput deverão ser

documentalmente comprovados pelo(a) formador(a) no ato da ins-
crição na IES responsável pela formação.

Art. 16. Os formadores regionais das ações do Pacto no
Distrito Federal e nos Estados, responsáveis por ministrar a formação
aos orientadores de estudo, serão selecionados pela secretaria estadual
ou distrital de educação, respeitando-se os pré-requisitos estabele-
cidos para a função quanto à formação e à experiência exigidas,
dentre os profissionais da educação da rede de ensino que reúnem, no
mínimo, as seguintes características cumulativas:

I - ter experiência como professor ou coordenador peda-
gógico do ensino médio ou ter atuado em formação continuada de
profissionais da educação básica durante, pelo menos, dois anos;

II - ser profissional efetivo da rede pública de ensino;
III - ter titulação de especialização, mestrado ou doutorado

ou estar cursando pós-graduação na área de Educação; e
IV - ter disponibilidade para dedicar-se ao curso de formação

e encontros com os formadores de módulo regional e ao trabalho de
formação na região, correspondente a 20 horas semanais, com orien-
tadores de estudo.

§ 1o Caso a secretaria estadual ou distrital não indique nú-
mero suficiente de profissionais para a formação, a IES poderá se-
lecionar professores de IES ou alunos de pós-graduação como for-
madores.

§ 2o Os requisitos previstos no caput deverão ser docu-
mentalmente comprovados pelo(a) formador(a) regional no ato da
matrícula na IES responsável pela formação.

Art. 17. Os orientadores de estudo, responsáveis por mi-
nistrar a formação aos professores/coordenadores pedagógicos do en-
sino médio nas escolas, serão escolhidos em processo público nas
suas respectivas escolas, dentre aqueles que atendem, no mínimo, os
seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor do ensino médio ou ser coordenador pe-
dagógico ou equivalente na rede pública de ensino a que esteja
vinculado;

II - ser formado em Pedagogia ou em Licenciatura;
III - atuar, no mínimo, há três anos no ensino médio, como

professor ou coordenador pedagógico, ou possuir experiência com-
provada na formação de professores de ensino médio;

IV - ter disponibilidade para dedicar-se 20 horas semanais ao
curso de formação e encontros com o formador regional e ao trabalho
de formação com professores/coordenadores do ensino médio, na
escola; e

V - constar do Censo Escolar de 2013 da respectiva rede a
que esteja vinculado.

§ 1o No caso dos coordenadores pedagógicos que não te-
nham sido registrados como docentes de turmas e identificados por
CPF no Censo Escolar 2013, o respectivo registro será realizado pelo
Formador Regional, devidamente validado pela Secretaria de Estado
da Educação, em instrumento próprio a ser disponibilizado pelo
MEC.

§ 2o Os requisitos previstos no caput e no § 1o deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) professor(a) ou coordena-
dor(a) no ato da inscrição e validados pelo supervisor responsável
pela formação na rede.

Art. 18. O orientador de estudo deverá permanecer como
professor ou coordenador pedagógico do quadro efetivo do magistério
da rede pública de ensino que o indicou durante toda a realização do
Pacto, sob pena de exclusão do curso e devolução do valor relativo às
bolsas recebidas.

§ 1o Em caso de substituição de orientador de estudo, o
formador regional do Pacto no Estado ou Distrito Federal deverá
encaminhar documento que a justifique à IES formadora.

§ 2o Em caso de substituição do orientador de estudo, a IES
formadora realizará a formação necessária para o seu substituto, vi-
sando compensar a ausência nos encontros formativos anteriores.

Art. 19. Os professores/coordenadores do ensino médio que
participarem do processo de formação deverão atender aos seguintes
requisitos:

I - atuar como docente em sala de aula ou coordenador
pedagógico no ensino médio em escola da rede estadual, em efetivo
exercício em 2014; e

II - constar no Censo Escolar de 2013 da respectiva rede a
que esteja vinculado.

§ 1o No caso dos coordenadores pedagógicos que não te-
nham sido registrados como docentes de turmas e identificados por
CPF no Censo Escolar 2013, o seu registro será realizado pelo For-
mador Regional, devidamente validado pela Secretaria de Estado da
Educação, em instrumento próprio a ser disponibilizado pelo MEC.

§ 2o Os requisitos previstos no caput e no §1o deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) professor(a) ou coordena-
dor(a) no ato da inscrição e validados pelo supervisor responsável
pela formação na rede.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

PORTARIA No- 3.922, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atri-
buições legais e considerando o que consta no Processo nº.
23113.008483/2013-41; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de
Provas e Títulos para Professor Efetivo do Departamento de Me-
dicina/CCBS, objeto do Edital nº. 019/2013, publicado no D.O.U. de
26/07/2013, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Neurologia e Internato em Clínica Médica
Disciplinas Neurologia e Internato em Clínica Médica
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto-A - Nível I

Regime de Trabalho 40 horas
Resultado Final 1º LUGAR: EDUARDO LUIS DE AQUINO NEVES - 64,47

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ MAURÍCIO CONCEIÇÃO DE SOUZA

PORTARIA No- 3.927, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no
Processo nº. 23113.005445/2013-37; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de
Provas e Títulos para Professor Efetivo do Departamento de Psi-
cologia/Campus Universitário Prof. José Aloísio de Campos, objeto
do Edital nº. 015/2013, publicado no D.O.U. de 05/07/2013, con-
forme informações que seguem:

Matérias de Ensino Psicologia Geral, Teorias e Sistemas
Disciplinas Psicologia Geral, Etologia Humana e Grandes Temas em Psicolo-

gia.
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto-A - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: HECTOR JULIAN TEJADA HERRERA - 72,59

2º LUGAR: ALINE MENDES LACERDA - 71,85

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE VIÇOSA

PORTARIA No- 1.680, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

A Reitora da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas
atribuições, conferidas pelo Decreto de 16/05/2011, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 17/05/2011, considerando o que consta do
Processo 010015/2010, resolve

Aplicar à empresa BIOQUIMIS PRODUTOS PARA LA-
BORATÓRIOS LTDA-ME, com sede à Rua Zambeze, no 858, Bairro
Campo Grande, Rio de Janeiro-RJ, CEP 23015-110, inscrita no CNPJ
sob o no 10.329.108/0001-86, a pena de impedimento de licitar e
contratar com a União pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, cumulada com
multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato representado pela
Nota de Empenho no 2010NE902616, bem como com a sua rescisão,
pela inexecução total das obrigações assumidas com esta Instituição,
tudo com fundamento nos subitens 12.1, 12.1.6, 12.2 e 12.2.2 do
Edital de Pregão no 427/2010, determinando, ainda, o registro das
punições e descredenciamento junto ao SICAF, de acordo com o
subitem 12.5 do Edital mencionado.

NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA

PORTARIA No- 39, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 13, do Anexo I, do Decreto n°
7.690, de 02 de março de 2012, resolve:
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